PARECER Nº   43 , DE 2004, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 165, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Milton Vieira, o Projeto de Lei nº 165, de 2003, dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação dos valores arrecadados a título de multas de trânsito e dá outras providências.

Decorrido o período de pauta, correspondente à 16ª até 20ª Sessões Ordinárias  (de 07 a 11 de abril de 2003), transcorrido sem ter recebido qualquer emenda, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser analisada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, I e § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

Vencido o prazo regimental sem o competente pronunciamento da Comissão de Constituição e Justiça, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico.

Conquanto sejam relevantes as razões invocadas por seu Nobre Autor, a medida colimada não se reveste da plausibilidade jurídica adequada para atingir os fins almejados, padecendo de vício constitucional material irremediável, uma vez que contraria o princípio da proporcionalidade e razoabilidade das leis.

A Secretaria de Estado dos Negócios da  Fazenda já coloca à disposição de  todo e qualquer cidadão brasileiro, todas as informações referentes à arrecadação, bem como das despesas do Governo do Estado de São Paulo, inclusive com relação aos valores arrecadados com as multas de trânsito, que podem ser acessadas diretamente no Sistema de Informações Gerenciais de Execução Orçamentária - SIGEO, conforme se pode confirmar através do site www.fazenda.sp.gov.br .

A competência para editar normas quase não conhece limites, mas a atividade legislativa tem de ser exercida em conformidade com as normas constitucionais, e dentro dos limites estabelecidos legalmente, sob pena de ficar configurado o excesso do poder de legislar. A atividade legislativa é, e deve continuar sendo, uma atividade subsidiária.

Entendemos que o processo de elaboração normativa, antes de qualquer coisa, está submetido ao princípio da necessidade, o que quer dizer que a promulgação de leis supérfluas pode configurar abuso do poder de legislar.

As leis devem ter um fundamento objetivo, devendo mesmo ser reconhecida como inconstitucionais as normas que estabelecem restrições dispensáveis ou que sequer tenham qualquer utilidade.

O excesso de poder legislativo se realiza no âmbito da inconstitucionalidade material e caracteriza o vício da desproporção e inadequação da norma.

Nessa direção bem registra Gilmar Ferreira Mendes:

“A doutrina identifica como típica manifestação do excesso de poder legislativo a violação ao princípio da proporcionalidade ou da proibição de excesso, que se revela mediante contrariedade, incongruência e irrazoabilidade ou inadequação entre meios e fins”.

Em suma, a Constituição repudia o abuso, a incongruência, a desproporção e o desvio de seus fins e a devida apreciação do princípio supra citado afere a exigibilidade e adequação da providência legislativa, bem como a compatibilidade ente meios e fins, de molde a evitar restrições desnecessárias ou abusivas.

                             E em assim sendo, como cabe ao Poder Legislativo, através de sua Comissão de Constituição e Justiça, proceder ao controle político preliminar de constitucionalidade, não podemos permitir que uma norma gerada em desacordo com os postulados constitucionais ingresse no mundo jurídico, por um mero capricho do legislador, produzindo efeitos inválidos (ou nulos, melhor dizendo) desde o seu nascimento (ex tunc), cujos efeitos decorrentes de sua aplicabilidade jamais poderão ser neutralizados por lei posterior, ante o princípio da irretroatividade da lei.

Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventivo.

Diante do todo o exposto e ante os insanáveis vícios apresentados, a despeito da louvável intenção do legislador, não vemos como acolher o Projeto de Lei nº 165, de 2003.
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